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Resumo alargado 

Introdução 

Os órgãos públicos estão entre os maiores criadores e coletores de dados em muitos domínios diferentes (K. 
Janssen, 2011). Na última década, de acordo com o relatório do Open Data Barometer (World Wide Web Foun-
dation, 2018), governos em todo o mundo estão, aos poucos, disponibilizando seus dados não pessoais e não 
confidenciais em plataformas online para facilitar o acesso público a essas informações. Eles são motivados 
principalmente por valores como maior transparência do governo, inovação, colaboração e participação dos 
cidadãos (Gascó-Hernández et al., 2018). Esse fenómeno é possível devido aos Dados Abertos do Governo 
(DAG), que segundo Jurisch et al. (2015) são os dados publicados, produzidos ou comissionados por um gover-
no, disponibilizados gratuitamente para uso, reutilização e redistribuição por qualquer pessoa. Podemos citar 
como exemplo desta abertura o portal do European Data Portal e o Portal de Dados Abertos da Administração 
Pública Portuguesa. 

Um dos objetivos centrais dos dados abertos é permitir que os cidadãos participem no processo de governança 
(Alatta, 2019), possibilitando gerar modelos de interação governo-cidadão, vistos como tendo vantagens sobre o 
papel tradicional de o governo fornecer serviços (Yildiz, 2007). Os DAG podem ajudar os cidadãos a monitorizar 
os gastos públicos, fiscalizar as ações dos orgãos institucionais, verificar informações fornecidas pelos media, 
mapear problemas e possíveis negócios, além de facilitar o esclarecimento de questões sociais complexas. É o 
caso da iniciativa promovida recentemente pela Casa do Brasil de Lisboa. Esta ONG lançou o projeto Migra 
Myths, que faz uso dos dados do governo português para dismistifcar preconceitos sobre a imigração no territó-
rio lusitano. O material analisado expôs que os imigrantes representam apenas 5% da população atual do país, 
segundo dados fornecidos pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEFSTAT – Portal de Estatística, 2019), 
contrariando a impressão popular de que Portugal estar a ser “invadido” por extrangeiros (Henriques, 2020). Ou 
seja, os dados, quando fornecidos de forma acessível, podem ajudar a esclarer factos e a construir novas per-
cepções baseadas na realidade e não em hipóteses ou em “fake news”, tornando-se uma fonte de conhecimen-
to importante para uma sociedade mais esclarecida e consciente de seus direitos e deveres.  

Entretanto, algumas pesquisas (Dawes et al., 2016; Safarov et al., 2017; Susha et al., 2015) mostram que o 
desenvolvimento de plataformas e repositórios para aceder a esse conjunto de informações não são tão inclusi-
vos quanto se propõem. Apesar da ênfase política no envolvimento dito “do cidadão”, os verdadeiros usuários 
de DAG geralmente não são "cidadãos" no sentido comum desse termo; são analistas de dados tecnologica-
mente qualificados, ou desenvolvedores de aplicativos que podem usar dados nos formatos técnicos em que se 
apresentam (Dawes et al., 2016). Para Susha et al. (2015), o uso de dados abertos exige conhecimentos esta-
tísticos avançados e competências técnicas avançadas, limitando o seu uso a determinados grupos, gerando 
uma tensão entre o fornecimento de conjuntos de dados abrangentes e a satisfação das necessidades dos 
usuários com níveis variados de conhecimento e competências técnicas. Além de exigir que os cidadãos possu-
am competências específicas, muitas vezes os dados ofertados não são aqueles que parecem relevantes ou 
importantes para a maioria das pessoas - um fenómeno que Snow (2019) denomina “barreira de relevância”. 
Várias barreiras já foram identificadas na literatura (Cranefield et al., 2014; Gascó-Hernández et al., 2018; M. 
Janssen et al., 2012; Martin, 2014; Safarov et al., 2017; Snow, 2019) a fim de compreender melhor os motivos 
que dificultam tanto o fornecimento, quanto o acesso e a utilização dessas informações pelo público em geral.  

A colaboração entre a sociedade civil e o governo é crucial para fazer com que os dados abertos funcionem 
para as pessoas (World Wide Web Foundation, 2018). Mas, de acordo com Janssen, Charalabidis, e Zuiderwijk 
(2012) - ainda nos primórdios das pesquisas com DAG, sobre a importância de estudar o usuário como elemen-
to fundamental para o sucesso dos dados abertos - a visão do usuário é largamente negligenciada pela literatu-
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ra. Safarov et al. (2017) dizem que se sabe muito pouco sobre quais os cidadãos que usam DAG, mas o mais 
importante é que não se sabe o tipo de utilização em que estariam interessados. Isto é confirmado mais recen-
temente por Purwanto et al. (2020) que dizem quase não haver investigação sobre o envolvimento do cidadão 
com o DAG. Com isso podemos perceber que este campo ainda está pouco explorado.  Nessa questão, abor-
dagens inclusivas e participativas do Design podem acrescentar perspetivas relevantes sobre a temática, tra-
zendo o usuário para o centro do processo de análise e de criação, de forma que a sua contribuição no proces-
so seja, de facto, construtiva para a promoção e uso dos dados abertos. 

Cada decisão de Design tem o potencial de incluir ou excluir pessoas. O Design Participativo é uma força de 
mudança na criação e gerenciamento de ambientes para as pessoas (Sanoff 2011). Simonsen e Robertson 
(2013) dizem que o Design Participativo dá prioridade à ação humana e aos direitos das pessoas de participa-
rem na formação dos mundos em que atuam, ou seja, é importante que a atuação do cidadão seja de facto 
participativa e não apenas passiva no processo de construção (Arnstein, 1969). Um dos valores que orientaram 
estrategicamente o Projeto Participativo é a importância de fazer com que o conhecimento tácito dos participan-
tes entre em jogo no processo de criação do Design (Bjögvinsson, Ehn, e Hillgren 2012). Este conceito baseia-
se no facto de que os membros da comunidade são especialistas nas suas situações particulares e podem aju-
dar a encontrar possíveis soluções. Ehn (Ehn, 2008) recomenda que o processo de co-criação deve soar famili-
ar ao participante, transcendendo os limites da formalização, para que suas competências sejam aproveitadas 
da melhor forma possível. Num sentido geral, o objetivo da participação do cidadão é envolvê-lo na solução de 
problemas, o que acrescenta legitimidade a uma decisão e a percepção de que ela foi justa, aberta e democráti-
ca (Sanoff 2011). Nesse sentido os métodos de Design Participativo serão adequados para dar voz e incluir 
grupos distintos de usuários, que não estão a ser ouvidos pelos orgãos gorvernamentais. 

O pensamento estratégico, não apenas administrativo, mas sustentável em termos de “crescimento inteligente”, 
defendido pela agenda económica e social da União Europeia (2011/833/UE, 2011) reforça a preocupação da 
divulgação de dados e informações governamentais pelos signatários, de uma forma ampla e preocupada com 
o desenvolvimento social, suportado por estatísticas e diversas questões sobre o desenvolvimento básico relati-
vo à saúde, ambiente, criminalidade, dados económicos, entre outros. No entanto, tornar dados acessíveis não 
pode ser apenas entendido pela pura divulgação de informações em rede pública, não levando em considera-
ção a sua formatação digital ou relevância para sociedade. É fundamental estudar de que forma se pode que-
brar com as práticas correntes de “empilhamento de dados”, mas antes torná-los mais compreensíveis e intuiti-
vos, ao alcace da diversidade de grupos de usuários que uma plataforma de dados poderá ter; pois usuários 
diferentes pertencem a comunidades diferentes, usam tecnologias diferentes e têm objetivos diferentes quando 
se trata de usar dados (Susha et al., 2015). A inclusão está, pois no centro dos temas que queremos abordar e 
é também a principal motivação do projeto de investigação que apresentaremos nesta conferência, contando 
contribuir e beneficiar da sua discussão. 

Contexto da pesquisa 

A pesquisa está a ser realizada com duas instituições públicas do município de Guimarães, no norte de Portu-
gal: a Divisão de Sistemas Inteligentes e de Informação (DSII) da Câmara e o Laboratório da Paisagem. A DSII 
faz parte do Departamento de Administração Geral da Câmara e tem a função de dinamizar a adoção de tecno-
logias e processos inovadores no âmbito da gestão inteligente do território e da relação com os cidadãos. Já 
o Laboratório é uma associação privada sem fins lucrativos, resultante da parceria entre a Câmara de Guima-
rães e duas Universidades nortenhas, que se dedica ao desenvolvimento de projetos no âmbito da sustentabili-
dade ambiental. Devido à sua origem com fortes referências acadêmicas, a instituição funciona como um ins-
trumento de suporte científico para ações que devem ser tomadas nas decisões políticas do concelho. Esse 
posicionamento técnico da entidade confere aos dados coletados por eles um caráter diferenciado em relação a 
outros órgãos governamentais, pois os dados colhidos já seguem um padrão para a coleta, armazenamento e 
gestão, amenizando algumas das barreiras, recorrentes em instituições públicas para o fornecimento dos dados 
abertos do governo ao público (Conradie & Choenni, 2014; Cranefield et al., 2014; Martin, 2014; Ruijer & Huff, 
2016). Esse facto facilita o foco e direcionamento da pesquisa para entender quem são os potenciais usuários e 
que tipo de dados estarão interessados em utilizar. Para além da vocação científica, eles também possuem um 
lado social e de interação com a sociedade civil, o que lhes confere um caráter de laboratório vivo que tem co-
mo missão promover o conhecimento e a inovação, a investigação e a divulgação científica, contribuindo para 
uma ação integrada e participada das políticas ambientais (Missão e Visão, 2014). 

Este estudo focará apenas num dos projetos em que ambas as instituições intervêm, mais precisamente numa 
plataforma de dados abertos contendo alguns indicadores ambientais de Guimarães. Os dados que serão ofer-
tados na plataforma serão coletados em tempo real por sensores instalados em pontos estratégicos do municí-
pio, sendo assim possível mensurar alguns parâmetros em tempo real e saber como está a qualidade ambiental 
da região. 
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Método 

O objetivo geral da pesquisa é estudar o papel do Design na promoção do acesso aos dados abertos do gover-
no para criação de significados úteis para a sociedade. Este trabalho visa estudar, através de abordagens de 
Design Participativo e em parceria com o poder público, modos de envolver o cidadão na co-criação de valor e 
significado para os DAG, levando em conta seus interesses, capacidades, a fim de criar uma base de referência 
para promoção e uso desse material. O estudo foca num conjunto específico de dados, uma vez que os dados 
públicos têm uma grande variedade de características que podem resultar em diferentes benefícios e barreiras 
(Janssen, Charalabidis, e Zuiderwijk, 2012). Essa abordagem contextual e direcional do estudo é reiterada pelo 
relatório do Open Data Chater (Davies, 2018) que recomenda fornecer pequenos conjuntos de dados, ao invés 
de liberá-los em grande quantidade, objetivando gerar benefícios tangíveis para os cidadãos.  

Além de identificar a necessidade de investigar a visão do cidadão em relação aos DAG, com a revisão de lite-
ratura também foi possível perceber que muitas vezes as instituções públicas não estão aptas para fornecer o 
material de forma estruturada, devido a questões organizacionais internas. Logo, percebemos a importância de 
compreender em primeiro lugar, em que condições se encontram a instituição que irá fornecer os dados para 
posteriormente investigar a relevância que determinado conjunto de dados poderá ter para os cidadãos. Com 
base nessa premissa, a investigação será composta por três fases (Figura 1). 

Figura 1 - Diagrama das fases da pesquisa 

 

Na primeira etapa, em curso e descrita neste artigo, visando entender contexto e os objetivos das entidades 
fornecedoras dos dados, foram realizadas pesquisas em documentos oficiais para ajudar a estruturar as entre-
vistas com representantes do projeto. Os entrevistados foram dividos em dois grupos: o primeiro é composto por 
membros do corpo diretivo e o segundo é formado pelos técnicos responsáveis pelo projeto. Em seguida, com a 
informação recolhida, pretendemos fazer um mapeamento do Ecossistema, que é uma ferramenta que auxilia a 
capturar todas as funções-chave que influenciam o usuário, a organização e o ambiente de serviço, com base 
na troca de valor que gerarão entre si (Giordano et al., 2018). Esse mapeamento ajudará a perceber as nuances 
dos serviços e entender os objetivos pretendidos pela instituição. Isto é muito importante para alinhar as expec-
tativas, tanto do poder público quanto dos cidadãos, sobre o projeto, na etapa da realização da dinâmica partici-
pativa com a comunidade. A terceira fase da pesquisa irá ser guiada pelos princípios de Design inclusivo, procu-
rando assim uma representação de perspetivas equitativas para contribuir para soluções apropriadas e desejá-
veis para um leque variado de pessoas. 

Resultados esperados 

A pesquisa está no final da fase 1. As entrevistas estão sendo realizadas com amostragem em “bola de neve” e 
até ao momento da submisão do resumo, foram realizadas cinco das seis entrevistas previstas (ver Tabela 1).   
Os participantes incluem membros das duas instituições e integrantes do corpo técnico e diretivo. O material 
coletado está a ser analisado no sentido de ajudar-nos a perceber as ações que a instituições já realizam, além 
de oportunidades de intervenção de design para o aprimoramento dos serviços que serão prestados. Este pro-
cesso corresponde à fase 2 do projeto. 

Um ponto importante, resultante das entrevistas todos os entrevistados de ambas instituições, nos informaram 
que não foram feitas pesquisas sobre/com os usuários, mas reconhecem que seria relevante. Além disso, os 
dados que serão fornecidos foram todos definidos internamente, pelo grupo técnico que compõem o projeto, 
sem levar em conta outros pontos de vista.  

Esse facto é interessante, pois assim como na literatura os utilizadores ainda são pouco investigados, e com 
isso podemos perceber oportunidades de intervenção direcionada a essa questão.  
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Tabela 1 – Nomenclatura dos participantes, função, instituição a que pertence e situação para a pesquisa. 

 

Segundo D1, os cidadãos querem ser informados - mas de nada adianta se a informação fornecida não é com-
preendida; então, é importante encontrar a melhor forma de traduzir esse material para que seja relevante para 
comunidade. É evidente que para uma instituição o que importa é a conformidade e adequação dos valores 
numéricos aos padrões de qualidade; já para a população é importante que esses valores numéricos sejam 
apropriados e compreensíveis. Tal como nos disse D1: 

“No caso do projeto da qualidade da água, efetivamente nós temos uma ideia daquilo que nós achamos 
que pode ser importante para as pessoas terem acesso em termo de informação, mas nós não fizemos 
nenhuma análise do ponto de vista das pessoas no sentido de perceber se elas a querem ter e que tipo 
de informação que elas querem ter.” D1, 2020.  

Quanto à promoção da participação, D2 falou sobre a realização de oficinas participativas que foram realizadas 
com os cidadãos para mapear as situações de vunerabilidades em relação ao meio ambiente e possíveis solu-
ções para os problemas relatados.  

Para D2, a participação com os cidadãos acontece de forma inclusiva, pois o Laboratório da Paisagem disponi-
biliza vários canais de comunicação e atuação para os diversos grupos que compõem a sociedade local, como 
estudantes, comerciantes, empresários, cientistas e outros. Esse contacto que a instituição possui com o públi-
co poderá facilitar o recrutamento de integrantes para a etapa posterior de Design Participativo desta investiga-
ção. 

D3 comentou que já é possível ver a importância de usar os dados na tomada de decisão do Municí-
pio,entretanto percebe o alto custo desse investimento para a Câmara e que ainda não tem previsão para o ROI 
(Retorno sobre o Investimento). Ele comenta o exemplo da Av. Dom João IV, na qual foi instalado um sensor, e 
através dele foi possível descobrir qual era o sentido da via em que passavam mais carros, curiosamente, os 
dados levantados eram diferentes da percepção que os técnicos tinham o que deixa evidente a importância de 
se basear em dados reais e não em hipóteses.  

Mesmo tratando-se de instituições ativas e conscientes do seu papel e da importância do envolvimento e parti-
cipação dos cidadãos, observamos a falta dessa mesma participação, de facto, na conceção de plataformas, 
mesmo quando se destinam expressamente àquele mesmo objetivo. 

A grande abertura e disponibilidade dos técnicos e decisores, demonstradas no modo como colaboraram com 
esta fase do trabalho e o interesse genuíno que todos os participantes atribuíram à promoção de medidas que 
promovam o envolvimendo dos cidadãos a quem respeitam os dados e informação, permite-nos antever uma 
grande oportunidade para a este trabalho de investigação em Design.  

Estamos cientes das limitações deste estudo e da atividade que se propõe na última fase deste trabalho – mas 
acreditamos no efeito propagador que pode ter quanto ao papel do Design no acesso e uso de Dados Abertos 
do Governo. 

Palavras-chave: Dados Abertos do Governo (DAG); Design Participativo; Inclusão.  
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